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DECRETO Nº 091, de 27 de setembro
de 2022.

Exonera a pedido servidor aprovado em Concurso
Público realizado para provimento de cargo do

Quadro Geral do Poder Executivo Municipal.

O PREFEITO DE TOCANTINIA – ESTADO DO
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais
e constitucionais e em conformidade com a Lei
Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar a pedido, o Sr. ADÃO
PEREIRA DA SILVA, inscrito no CPF sob nº
036.376.221-30, matricula nº 605977, do cargo
de provimento efetivo de monitor escolar-40
horas, lotado na Secretaria Municipal de
Educação.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário. 

Art. 3º - Fica notificado o setor de recursos
humanos para os procedimentos necessários. 

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL DE TOCANTÍNIA,
Estado do Tocantins, aos 27 dias do mês de
setembro de 2022.

 

MANOEL SILVINO GOMES NETO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 092, de 27 de setembro
de 2022.

Dispõe sobre a exoneração de servidor em razão
de falecimento.

O PREFEITO DE TOCANTINIA – ESTADO DO
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais
e constitucionais e em conformidade com a Lei
Orgânica Municipal,

Considerando  o  falecimento  do  Sr.  LUIS
CARLOS ALVES DE OLIVEIRA, que ocorreu em
22 de setembro de 2022.

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar em razão de falecimento o
Sr.  LUIS CARLOS ALVES DE OLIVEIRA, do
cargo  em  comissão  de  Assessor  Técnico  de
Gabinete, lotado no Gabinete do Prefeito.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário. 

Art.  3º  -  Fica  notificado  o  setor  de  recursos
humanos  para  os  procedimentos  necessários.  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se.

GABINETE  DO  PREFE ITO,  PODER
EXECUTIVO  MUNICIPAL  DE  TOCANTÍNIA,
Estado do Tocantins,  em 27 de setembro de
2022.

 



quarta-feira, 28 de setembro de
2022 Prefeitura Municipal de Tocantínia-TO Edição 297/2022

 
Este é um documento assinado digitalmente usando o certificado.

MARILEIDE SALES:52789128120 valido até 22/10/2022 3/13

MANOEL SILVINO GOMES NETO
Prefeito Municipal

LEI N° 604, DE 23 DE SETEMBRO DE
2022.

Dispõe sobre a denominação do Campo de Futebol
Society localizado no Povoado Palminha, como

sendo “Campo de Futebol Society Manoel Alves de
Brito” e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TOCANTÍNIA,
ESTADO  DO  TOCANTINS,  O  SENHOR
MANOEL SILVINO GOMES NETO, no uso de
suas  atribuições  legais,  faço  saber  que  a
Câmara  Municipal  aprovou  e  eu  sanciono  a
seguinte lei:

 

Art. 1º - Fica denominado o Campo de Futebol
Society localizado no Povoado Palminha, como
sendo “Manoel Alves de Brito”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art.  3º  Revogam-se  as  disposições  em
contrário.

 

GABINETE  DO  PREFE ITO,  PODER
EXECUTIVO  MUNICIPAL  DE  TOCANTÍNIA,
ESTADO DO TOCANTINS, aos 23 dias do mês
de setembro de 2022.

 

MANOEL SILVINO GOMES NETO
Prefeito Municipal

LEI Nº 605/2022, DE 23 DE
SETEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO
CENTRO DO TOCANTINS (CI-CENTRO), inscrito no

CNPJ sob o nº CNPJ n. 07.448.064/0001-07.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TOCANTÍNIA,
ESTADO  DO  TOCANTINS,  O  SENHOR
MANOEL SILVINO GOMES NETO, no uso de
suas  atribuições  legais,  faço  saber  que  a
Câmara  Municipal  aprovou  e  eu  sanciono  a
seguinte lei:

Art.  1º.  Autoriza  o  chefe do poder  executivo
subscrever alteração estatutária do consórcio,
dentre outras, a que altera para incluir dentre
as finalidades do Consórcio a gestão associada
de serviços públicos, mediante prestação direta
ou por delegação, da coleta de lixo, tratamento
e destinação dos resíduos sólidos do Município.

Art.  2º.  Fica  autorizado o  Consórcio  a  emitir
documentos de cobrança e a exercer atividades
de  arrecadação  de  tarifas,  taxas  e  outros
preços  públicos  pelos  serviços  públicos,
serviços  estes  prestados  pelo  Consórcio,  de
forma  indireta,  mediante  delegação  por
concessão  a  terceiros,  inclusive  autoriza  o
desconto  bancário  para  manutenção  das
despesas  mensais  do  consórcio.

Art.  3º. Ao Consórcio fica permitido conceder a
prestação  dos  serviços  públicos  objeto  da
gestão associada, em nome próprio, inclusive
com recebimento de verbas públicas.

Parágrafo Único - Fica autorizado ao consórcio
estabelecer  termos  de  parceria,  termos  de
adesão,  parcerias  público-privadas,  contratos
de serviços por concessão, convênios, termos
de cooperação ou contrato de gestão ou outros
instrumentos  congêneres  ou  similares,  que
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tenha por  objeto  quaisquer  dos  serviços  sob
regime de gestão associada.

Art. 4º. Fica autorizada a contratação de corpo
técnico  para  a  realização  das  atividades  do
consórcio e nomeação ad nutum de cargos da
estrutura, bem como a cessão de servidores do
Munic íp io ,  conforme  conveniência  e
oportunidade do presidente do consórcio.

Art.  5º.  Fica  autorizado  o  poder  executivo  a
subscrever contrato de rateio, nos termos do
art. 8º da Lei 11.107/2005, e repasse mensal de
0,3% (zero vírgula três por cento) da receita do
FPM a fim de custear as despesas do consórcio,
a  ser  creditada  em  conta  específica  de
titularidade  do  consórcio,  o  qual  realizará  a
prestação  de  contas  anual  dos  valores
recebidos.

Parágrafo Único – O Município que se manter no
consórcio e que não for utilizar os serviços de
gerenciamento  e  tratamento  dos  resíduos
sól idos,  terá  uma  tar i fa  mensal  para
manutenção do custo no valor de R$ 1.500,00
(um mil e quinhentos reais), cujo valor poderá
ser  revisto  por  decisão  do  Conselho  de
Consorciados,  valor  será  descontado  nos
moldes  do  caput.

Art.  6º.  A  finalidade  do  consórcio  deverá
constar  no  Plano  Plurianual  –  PPA,  Lei
Orçamentária  Anual  –  LOA  dos  municípios
consorciados, com os objetivos específicos de:

P lanejar ,  programar  e  executarI.
programas, projetos, ações, atividades, e
serviços  essenciais,  de  acordo  com  os
objetos previstos no contrato de consorcio
Fortalecer as instâncias colegiadas locaisII.
e  r e g i o n a i s  e  o  p r o c e s s o  d e
descentralização  das  ações  e  serviços
essenciais
Compartilhar  recursos  financeiros,III.
tecnológico e de gestão de pessoas, e o
uso  em  comum  de  equipamentos,

serviços  de  manutenção,  tecnologia  da
informação,  de  procedimentos  de
licitação,  de  unidade  prestadoras  de
serviços,  instrumentos  de  gestão,  em
especial programação assistencial e plano
de  gerenciamento  do  consórcio,  entre
outros,  obedecendo  as  normas  da
regionalização
Prestar  cooperação  técnica,  realizarIV.
treinamento, estudos técnicos e executar
ações conjuntas de prestação de serviços
Estabelecer  vínculo  de  cooperação  eV.
articular  esforços  com  vistas  a  criar
condições  de  viabilidade,  eficiência,
eficácia  e  melhores  resultados  na  gestão
dos  municípios  consorciados
Promover  a  capacidade  resolutiva,VI.
ampliar a oferta e o acesso da população
aos serviços essenciais
Representar  os  entes  da  FederaçãoVII.
Consorciados  perante  outras  esferas  de
Governo,  mediante  deliberação  da
Assembleia  Geral.

Art. 7º. Fica autorizado o uso de bens e serviços
pertencentes  ao  município  para  fins  de
consecução  das  finalidades  do  Consórcio.

Art. 8º. É facultada a cessão de servidores ao
consórcio, com ou sem ônus para a Município, e
com  a  manutenção  do  regime  estatuário
originário,  ainda  que  em  estágio  probatório,
mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo,
observado  o  estabelecido  no  Contratos  de
Consórcio,  Programa  e/ou  Rateio  a  ele
referentes.

Art.  9º.  O  consórcio  público  poderá  realizar
desapropriações,  instituir  servidões  e
ocupações  temporárias,  nos  termos  de
declaração de utilidade pública ou necessidade
pública,  ou  interesse  social,  realizado  pelo
Poder  Público,  que  fica  desde  já  autorizado.

Art. 10. Fica autorizada a criação de dotações
orçamentária  específicas;  autoriza  remanejar
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receita necessária, e abre créditos especiais ou
extraordinários.

Art. 11. Esta lei entrará em vigor da data de sua
publicação.

GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE
TOCANTÍNIA-TO,  aos  23  dias  do  mês  de
setembro de 2022.

MANOEL SILVINO GOMES NETO
Prefeito Municipal

LEI Nº 606/2022, DE 23 DE
SETEMBRO DE 2022.

Institui a Ouvidoria-Geral do Município, e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TOCANTÍNIA,
ESTADO  DO  TOCANTINS,  O  SENHOR
MANOEL SILVINO GOMES NETO, no uso de
suas  atribuições  legais,  faço  saber  que  a
Câmara  Municipal  aprovou  e  eu  sanciono  a
seguinte lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Regulamenta os procedimentos para a
participação, a proteção e a defesa dos direitos
do  usuár io  de  se rv i ços  púb l i cos  da
administração  pública  municipal,  direta  e
indireta, de que trata a Lei Federal nº 13.460,
de 26 de junho de 2017.

Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, considera-se:

- usuário: pessoa física ou jurídica que seI.

beneficia  ou  utiliza,  efetiva  ou
potencialmente,  de  serviço  público;
- serviço público: atividade administrativaII.
ou de prestação direta ou indireta de bens
ou  serviços  à  população,  exercida  por
órgão  ou  entidade  da  administração
pública;
-  agente  público:  quem  exerce  cargo,III.
emprego ou função pública, de natureza
civil ou militar, ainda que transitoriamente
ou sem remuneração;
- manifestações: reclamações, denúncias,IV.
sugestões,  elogios  e  solicitações  que
tenham como objeto políticas ou serviços
públicos  prestados  e  a  conduta  de
agentes  públ icos  na  prestação  e
fiscalização  de  tais  serviços;
-  rec lamação:  demonstração  deV.
insatisfação relativa a serviço público;
-  denúncia:  comunicação  de  prática  deVI.
irregularidade ou ato ilícito cuja solução
dependa  da  atuação  dos  órgãos
apuratórios  competentes;
-  sugestão:  proposição  de  ideia  ouVII.
f o r m u l a ç ã o  d e  p r o p o s t a  d e
aprimoramento  de  políticas  e

serviços prestados pelo Município;

-  elogio:  demonstração,  reconhecimento1.
ou satisfação sobre o serviço oferecido ou
atendimento recebido;
- solicitação: requerimento de adoção de2.
providência por parte da Administração.

CAPÍTULO II

DA OUVIDORIA MUNICIPAL

Art.  3º.  A  Ouvidor ia-Geral  é  o  órgão
responsável,  de  forma  prioritária,  pelo
tratamento  das  reclamações  e  denúncias
relativas à prestação dos serviços públicos da
administração  pública  municipal  direta  e
indireta, bem como das entidades privadas de
qualquer  natureza que operem com recursos
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públicos, na prestação de serviços à população,
conforme  o  inciso  I  do  §  3º  do  art.37  da
Constituição  Federal,  podendo  receber  ainda,
sugestões e elogios.

Art.  4º.  A  Ouvidoria-Geral  do  Município  de
Tocantínia tem as seguintes atribuições:

-  r ecebe r  e  apu ra r  denúnc i a s ,I.
reclamações,  críticas  e  pedidos  de
informação  sobre  atos  considerados
i legais  comissivos  ou  omissivos,
arbitrários,  desonestos,  indecorosos,  ou
que  contrariem  o  interesse  público,
praticados  por  servidores  públicos  do
município  de  Tocantínia  ou  agentes
públicos;
-  dil igenciar  junto  às  unidades  daII.
Administração  competentes  para  a
prestação  por  estes,  de  informações  e
esclarecimentos sobre atos praticados ou
de  sua  responsabilidade,  objeto  de
reclamações ou pedidos de informações,
na forma do inciso I deste artigo;
- cobrar respostas coerentes das unidadesIII.
a  respeito  das  manifestações  a  eles
encaminhados  e  levar  ao  conhecimento
da  direção  do  órgão  ou  entidade  os
eventuais descumprimentos;
- manter sigilo, quando solicitado, sobreIV.
as reclamações ou denúncias, bem como
sobre sua fonte, providenciando, junto aos
órgãos  competentes,  proteção  aos
denunciantes;
-  informar  ao  usuário  as  providênciasV.
adotadas  em  razão  de  seu  pedido,
excepcionados  os  casos  em  que  a  lei
assegurar o dever de sigilo;
-  elaborar  e  publicar,  mensalmente,VI.
relatório de suas atividades e avaliação da
qual idade  dos  serv iços  públ icos
municipais;
-  encaminhar  relatório  mensalmente  deVII.
suas atividades ao Prefeito;
- realizar ou apoiar iniciativas de cursos,VIII.
seminários, encontros, debates, pesquisas

e treinamento que tratam sobre temas da
Ouvidoria-Geral;
-  comunicar  ao  órgão  da  administraçãoIX.
direta  e  indireta  competente  para  a
apuração de todo e qualquer ato lesivo ao
patrimônio  público  de  que  venha  a  ter
ciência  em  razão  do  exercício  de  suas
funções, mantendo atualizado arquivo de
documentação  relativa  às  reclamações,
denúncias e representações recebidas;
-  resguardar  o  sigilo  das  informações,X.
mantendo  atual izado  arquivo  de
documentação  relativa  às  reclamações,
denúncias e representações recebidas;
- atender o usuário de forma adequada,XI.
observando os princípios da regularidade,
continuidade,  efetividade,  segurança,
atualidade, generalidade, transparência e
cortesia;
-  garantir  respostas  conclusivas  aosXII.
usuários; e
-  promover  a  adoção  de  mediação  eXIII.
conciliação entre o usuário e o órgão ou
entidade pública, sem prejuízo de outros
órgãos competentes.

Parágrafo  único.  Não  serão  objeto  de
apreciação,  por  parte  da  Administração
Municipal,  as  questões pendentes de decisão
judicial.

Art.  5º.  Compete  à  Ouvidoria-Geral  do
Município:

-  formular  e  expedir  atos  normativos,I.
diretrizes  e  orientações  relativas  ao
correto exercício das atribuições definidas
nos Capítulos III, IV e VI da Lei Federal nº
13.460, de 2017;
-  monitorar  a  atuação  das  unidadesII.
setoriais e dos responsáveis por ações de
ouvidoria  dos  órgãos  e  entidades
prestadores de serviços públicos quanto
ao  tratamento  das  manifestações
recebidas;
-  promover  políticas  de  capacitação  eIII.
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treinamento  relacionadas  às  atividades
dos responsáveis por ações de ouvidoria e
defesa do usuário de serviços públicos;
-  s i s temat i za r  a s  i n fo rmaçõesIV.
disponibilizadas  pelas  unidades  setoriais
de  ouvidoria,  consolidar  e  divulgar
estatísticas,  inclusive aquelas indicativas
do nível de satisfação dos usuários com os
serviços públicos prestados;
- propor e monitorar a adoção de medidasV.
para a prevenção e a correção de falhas e
omissões  na  prestação  de  serviços
públicos.

Art. 6º. São direitos básicos do usuário:

-  participação  no  acompanhamento  daI.
prestação e na avaliação dos serviços;
- obtenção e utilização dos serviços comII.
liberdade  de  escolha  entre  os  meios
oferecidos  e  sem  discriminação;
-  acesso  e  obtenção  de  informaçõesIII.
relativas  à  sua  pessoa  constantes  de
registros ou bancos de dados, observado
o disposto no inciso X do caput do art. 5º
da  Constituição  Federal  e  na  Lei  nº
12.527, de 18 de novembro de 2011;
- proteção de suas informações pessoais,IV.
nos termos da Lei  nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011;
-  atuação  integrada  e  sistêmica  naV.
expedição  de  atestados,  certidões  e
documentos  comprobatór ios  de
regularidade;  e
- obtenção de informações precisas e deVI.
fácil  acesso  nos  locais  de  prestação do
serviço, assim como sua disponibilização
na internet, especialmente sobre:

horário  de  funcionamento  das  unidadesa.
administrativas;
serviços  prestados  pelo  órgão  oub.
entidade,  sua  localização  exata  e  a
indicação  do  setor    responsável  pelo
atendimento ao público;
acesso  ao  agente  público  ou  ao  órgãoc.

encarregado de receber manifestações;
situação  da  tramitação  dos  processosd.
administrativos  em  que  figure  como
interessado;  e   
valor  das  taxas  e  tarifas  cobradas  pelae.
prestação  dos  serviços,  contendo
informações para a compreensão exata d
extensão do serviço prestado.

Art.  7º.  Será  assegurada  ao  usuário  a
obtenção  de  informações  precisas  e  de  fácil
acesso nos locais de prestação do serviço e na
internet  por  meio  do  site  oficial  da  Prefeitura
Municipal,  especialmente  sobre:

-  o  horário  de  funcionamento  dasI.
unidades administrativas;
-  os  serviços  prestados  pelo  órgão  ouII.
entidade,  sua  localização  exata  e  a
indicação  do  setor  responsável  pelo
atendimento  ao  público;
- o acesso ao agente público ou ao órgãoIII.
encarregado de receber manifestações;
- a situação da tramitação dos processosIV.
administrativos  em  que  figure  como
interessado;  e
- o valor das taxas e tarifas cobradas pelaV.
prestação  dos  serviços,  contendo
informações para a compreensão exata da
extensão do serviço prestado.

Art. 8º. São deveres do usuário:

I  -  utilizar  adequadamente  os  serviços,
procedendo  com  urbanidade  e  boa-fé;  

II  -  prestar  as  informações  pertinentes  ao
serviço prestado quando solicitadas; 

III  -  colaborar para a adequada prestação do
serviço; e

IV - preservar as condições dos bens públicos
por  meio  dos  quais  lhe  são  prestados  os
serviços de que trata esta Lei.
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Art.  9º.  As  manifestações  dos  usuários
observarão  os  princípios  da  eficiência  e  da
celeridade,  visando  a  sua  efetiva  resolução,
especialmente sobre:

- recepção da manifestação no canal deI.
atendimento adequado;
-  e m i s s ã o  d e  c o m p r o v a n t e  d eII.
recebimento  da  manifestação  com  o
número  de  protocolo;
-  análise  e  obtenção  de  informações,III.
quando necessário;
-  acompanhamento  do  pedido  pelaIV.
internet;
- decisão administrativa final;V.
- ciência ao usuário, eVI.
- satisfação do usuário.VII.

Art.  10º.   As  manifestações  recebidas  pela
Ouvidoria-Geral  serão  encaminhadas  às
unidades  envolvidas  para  que  possam:

- no caso de reclamações: explicar o fato,I.
corrigi-lo  ou  não  reconhecê-lo  como
verdadeiro;
- no caso de denúncias: receber, examinarII.
e encaminhar às unidades administrativas
competentes do órgão ou entidade;
- no caso de sugestões: adotá-las, estudá-III.
las  ou  justificar  a  impossibilidade  de  sua
adoção;
-  no  caso  de  consultas:  responder  àsIV.
questões dos solicitantes; e
-  no  caso  de  elogios:  conhecer  osV.
aspectos  positivos  e  admirados  da
atividade  ou  do  trabalho.

Parágrafo  único.  Em  se  tratando  as
manifestações  de  denúncias  e  reclamações
referentes  aos  dirigentes,  servidores  ou
atividades e serviços prestados pelo órgão ou
entidade,  a  Ouvidoria-Geral  dará  o  devido
encaminhamento aos órgãos de controle e de
correição, no âmbito institucional para adoção
das medidas cabíveis.

Art. 11º. O não cumprimento do disposto do
art. 10 deste Decreto sujeitará o dirigente de
órgão ou entidade, setor ou servidor à apuração
de  sua  responsabilidade,  por  meio  dos
procedimentos  administrativos  pertinentes,
mediante  representação  da  Ouvidoria-Geral.

Art. 12º.  A manifestação do usuário poderá
ser  apresentada  nos  seguintes  canais  de
comunicação:

-  por  meio  de  formulário  eletrônico,I.
disponível no Sistema de Ouvidoria-Geral;
-  por  correspondência  enviada  para  oII.
endereço da Ouvidoria-Geral;
-  no  Posto  de  Atendimento  PresencialIII.
Exclusivo.

Art. 13º.  A identificação completa do usuário
não é obrigatória, mas é desejável na medida
em  que  contr ibui  com  a  instrução  das
manifestações.

1º. O anonimato será garantido quando
solicitado, nos termos da Lei.
2º.  A  identificação  do  usuário  seguirá  a
seguinte denominação:

-  identificada:  quando  o  cidadão  informaI.
um  meio  de  contato  e  autoriza  sua
identificação;
- sigilosa: quando o cidadão informa umII.
meio  de  contato  e  solicita  que  seja
guardado sigilo  sobre a sua identificação;
e
- anônima: quando o cidadão não informaIII.
um meio de contato.

3º.  Entende-se  como  meio  de  contato,
nos  termos  do  §  2º  deste  artigo,  o
endereço, número de telefone e/ou celular
e e-mail do usuário.

Art.  14º.  As  manifestações  recebidas  pela
Ouvidoria-Geral  poderão  ser  complementadas
pelo usuário por solicitação da Ouvidoria-Geral
quando  esta  identificar  que  os  subsídios  são



quarta-feira, 28 de setembro de
2022 Prefeitura Municipal de Tocantínia-TO Edição 297/2022

 
Este é um documento assinado digitalmente usando o certificado.

MARILEIDE SALES:52789128120 valido até 22/10/2022 9/13

insuficientes para atendimento da demanda por
parte da Administração.

Parágrafo  ún ico .  As  i n fo rmações
complementares  deverão  ser  prestadas  pelo
usuário no prazo de 10 (dez) dias a contar da
manifestação da Ouvidoria-Geral.

Art.  15º.  As  manifestações  dos  usuários
recebidas pela Ouvidoria-Geral serão analisadas
e encerradas quando não for competência da
Admin is t ração  Púb l i ca  Mun ic ipa l ,  e
encaminhadas  ao  órgão  competente.

Art.  16º.  Caberá  aos  interlocutores  as
seguintes  atribuições:

-  cumprir  as  manifestações  no  prazoI.
previsto na respectiva demanda;
-  prestar  esclarecimentos  relacionadosII.
com  o  conteúdo  das  manifestações  do
usuário;
-  complementar  as  manifestações,III.
quando solicitado pelo usuário.

SEÇÃO I

PROCEDIMENTO DAS DENÚNCIAS

Art.  17º.  As  denúncias  recebidas  pela
Ouvidoria-Geral  serão  objeto  de  averiguação,
desde que contenham os seguintes requisitos
mínimos:

-  identificação  do  órgão/entidade  e/ou  doI.
servidor  público  da  Administração
Municipal, cujo ato ou conduta tenha sido
apontado irregular ou contrário à ética ou
à moralidade; e
- fundamentação mínima que possibilite aII.
averiguação dos fatos relatados, descrita
de forma clara, simples e objetiva.

Art.  18º.  As  denúncias  recebidas  pela
Ouvidoria-Geral  poderão  ser  encerradas
quando:

-  n ã o  f o r  d a  c o m p e t ê n c i a  d aI.
Administração Pública Municipal;
-  não  apresentar  elementos  mínimosII.
indispensáveis a sua apuração;
- o denunciante:III.

deixar  de  expor  os  fatos  conforme  aa.
verdade;
deixar  de  proceder  com  lealdade,b.
urbanidade e boa-fé;
agir de modo temerário; ec.
deixar  de  prestar  as  informaçõesd.
complementares  no  prazo  de  10  (dez)
dias.

SEÇÃO II

DOS PRAZOS

Art.  19º.  Na  tramitação  das  manifestações
recebidas devem ser observados os seguintes
prazos:

-  3  (três)  dias  para  a  Ouvidoria-GeralI.
registrar  no  sistema  as  manifestações
recebidas, quando não for possível fazer o
registro  on-line  simultaneamente  à
manifestação;
-  30  (trinta)  dias  para  responder  aoII.
usuário  do  serviço  público,  prazo  que
poderá  ser  prorrogado  de  forma
justificada  uma  única  vez,  por  igual
período;

Parágrafo  único.  A  Ouvidoria-Geral  poderá
solicitar  informações  e  esclarecimentos
diretamente  a  agentes  públicos  do  órgão ou
entidade  a  que  se  vincula,  e  as  solicitações
devem ser respondidas no prazo de 20 (vinte)
dias,  prorrogáveis  de  forma  justificada  uma
única  vez,  por  igual  período.

SEÇÃO III

DA CARTA DE SERVIÇO

Art. 20º. Os órgãos e entidades abrangidos por
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esta  Lei  divulgarão  Carta  de  Serviços  ao
Usuário.

1º A Carta de Serviços ao Usuário tem por
objetivo  informar  o  usuário  sobre  os
serviços  prestados  pelo  órgão  ou
entidade,  as  formas  de  acesso  a  esses
serviços e seus compromissos e padrões
de qualidade de atendimento ao público.
2º A Carta de Serviços ao Usuário deverá
trazer informações claras e precisas em
relação a cada um dos serviços prestados,
apresentando,  no  mínimo,  informações
relacionadas  a:

- serviços oferecidos;I.
-  requisitos,  documentos,  formas  eII.
informações  necessárias  para  acessar  o
serviço;
- principais etapas para processamento doIII.
serviço;
-  previsão  do  prazo  máximo  para  aIV.
prestação do serviço;
- forma de prestação do serviço; eV.
-  loca is  e  formas  para  o  usuár ioVI.
apresentar eventual manifestação sobre a
prestação do serviço.

3º Além das informações descritas no § 2º
deste  artigo,  a  Carta  de  Serviços  ao
Usuário deverá detalhar os compromissos
e padrões de qualidade do atendimento
relativos,  no  mínimo,  aos  seguintes
aspectos:

- prioridades de atendimento;I.
-  previsão  de  tempo  de  espera  paraII.
atendimento;
-  mecanismos  de  comunicação  com  osIII.
usuários;
- procedimentos para receber e responderIV.
as manifestações dos usuários; e
- mecanismos de consulta, por parte dosV.
usuários, acerca do andamento do serviço
solicitado e de eventual manifestação.

4º A Carta de Serviços ao Usuário será

objeto  de  atualização  periódica  e  de
permanente  divulgação  mediante
publicação em sítio eletrônico do órgão ou
entidade na internet.

SEÇÃO IV

DA AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art .  21º.  Os  órgãos  e  ent idades  da
Administração  Municipal  deverão  avaliar  os
serviços  prestados,  nos  seguintes  aspectos:

-  satisfação  do  usuário  com  o  serviçoI.
prestado;
- qualidade do atendimento prestado aoII.
usuário;
-  cumprimento  dos  compromissos  eIII.
prazos  definidos  para  a  prestação  dos
serviços;
-  quantidade  de  manifestações  deIV.
usuários;
-  medidas  adotadas  pela  administraçãoV.
pública para melhoria e aperfeiçoamento
da prestação do serviço.

Art.  22º.  A  pesquisa  de  satisfação  será
realizada uma vez  ao ano e  seus  resultados
estatísticos  serão  disponibilizados  no  site  da
administração na internet.

SEÇÃO V

DO RELATÓRIO DE GESTÃO

Art.  23º.  A Ouvidoria-Geral  deverá elaborar,
anualmente,  relatório  de  gestão,  que  aponte
falhas e proponha melhorias nas prestações de
serviços  públicos  relativo  às  manifestações
encaminhadas  por  usuários.

Art. 24º. O relatório de gestão deverá indicar,
ao menos:

- o número de manifestações recebidas noI.
ano anterior;
- os motivos das manifestações;II.



quarta-feira, 28 de setembro de
2022 Prefeitura Municipal de Tocantínia-TO Edição 297/2022

 
Este é um documento assinado digitalmente usando o certificado.

MARILEIDE SALES:52789128120 valido até 22/10/2022 11/13

- a análise dos pontos recorrentes; eIII.
-  as  providências  adotadas  pelaIV.
administração  pública  nas  soluções
apresentadas.

Art. 25º. O relatório de gestão será:

- encaminhado à autoridade máxima doI.
órgão  a  que  pertence  à  unidade  de
ouvidoria; e
-  disponibilizado  integralmente  naII.
internet.

CAPÍTULO III

DO OUVIDOR-GERAL

Art.  26º.  O  Ouvidor-Geral  será  servidor
público,  designado  através  de  portaria  pelo
Prefeito  Municipal.

1º  Em  caso  de  férias  ou  afastamento
superiores  a  30  (trinta)  será  designado
seu substituto.

Art. 27º. O Ouvidor-Geral, no exercício de suas
funções,  deverá  guardar  sigilo  referente  a
informações levadas a seu conhecimento nos
casos em que a lei e o usuário expressamente o
requerer.

Art.  28º.  Compete  ao  Ouvidor-Geral  do
Município:

–  propor  ao  Secretario  da  Pasta  aI.
normatização  do  acesso  ao  Sistema  de
Ouvidoria,  informando,  padronizando  e
divulgando  os  seus  procedimentos;
- encaminhar a demanda apresentada aoII.
sistema  de  ouvidoria  à  Secretaria
competente,  monitorando  a  providência
adotada por ela;
-  responder  ao usuário  da ouvidoria  noIII.
prazo  legal,  garantindo  a  celeridade  da
tramitação da demanda;
-  atuar com transparência,  humanidade,IV.
sensibilidade, integridade, imparcialidade,

solidariedade  e  justiça,  observando  os
princípios  constitucionais;
-  propor  medidas  que  aumentem  aV.
eficiência do serviço público municipal.
-  propor  aos  órgãos  da  AdministraçãoVI.
Pública  Municipal  direta  e  indireta,  bem
c o m o  à s  e n t i d a d e s  p r i v a d a s ,
r e s g u a r d a d a s  a s  r e s p e c t i v a s
competências ,  a  instauração  de
sindicâncias, inquéritos e outras medidas
d e s t i n a d a s  à  a p u r a ç ã o  d a s
responsabilidades administrativas, civis e
criminais, com a ciência ou autorização do
Secretár io  da  Pas ta  a  qua l  es tá
substituindo;
- requisitar, diretamente e sem qualquerVII.
ônus,  de  qualquer  órgão  municipal,
informações,  certidões  ou  cópias  de
documentos  relacionados  com  as
reclamações ou denúncias recebidas, na
forma da lei;
-  recomendar a adoção de providênciasVIII.
que entender pertinentes e necessárias ao
aperfeiçoamento  dos  serviços  prestados
pela  Administração  Pública  Municipal  à
população;
-  r e c o m e n d a r  a o s  ó r g ã o s  d aIX.
Administração Pública Municipal  direta e
indireta,  bem  como  das  entidades
privadas  a  adoção  de  mecanismos  que
dificultem  e  impeçam  a  violação  do
p a t r i m ô n i o  p ú b l i c o  e  o u t r a s
irregularidades  comprovadas.

CAPÍTULO IV

DO CONSELHO DE USUÁRIOS

Art. 29º. Fica criado o Conselho Municipal de
Usuários  dos  Serviços  Públicos  –  COMUSP  –
como órgão deliberativo e consultivo, vinculado
à  Ouvidoria-Geral  do  Município,  com  a
finalidade  de  aprimorar  a  participação  dos
usuários no acompanhamento da prestação e
na avaliação dos serviços públicos.
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Art.  30º.  São  atribuições  do  Conselho
Municipal de Usuários dos Serviços Públicos:

- acompanhar a prestação dos serviços;I.
- participar na avaliação dos serviços;II.
-  propor  melhorias  na  prestação  dosIII.
serviços;
- contribuir na definição de diretrizes paraIV.
o adequado atendimento ao usuário;
-  acompanhar  e  avaliar  a  atuação  doV.
ouvidor;
–  opinar  sobre  a  indicação  do  Ouvidor-VI.
Geral do Município, quando solicitado;
- manifestar-se quanto às consultas queVII.
lhe forem submetidas.

Art. 31º. O Conselho Municipal de Usuários dos
Serviços  Públicos,  observados  os  critérios  de
representatividade  e  pluralidade  das  partes
interessadas,  será  composto  por  5  (cinco)
membros,  sendo:

- 3 (três) representantes dos usuários deI.
serviços públicos municipais;
- 2 (dois) representantes dos órgãos daII.
Administração Pública Municipal, sendo:

1 (um) membro da Secretaria  Municipala.
da Administração
1 (um) membro do Gabinete do Prefeito.b.

1º  Os  representantes  dos  órgãos  da
Administração  Municipal  serão  indicados
pelo Prefeito.
2º  A  escolha  dos  representantes  dos
usuários dos serviços públicos será feita
em processo aberto ao público, mediante
chamamento  oficial  a  ser  publicado  no
veículo de imprensa oficial e em jornal de
circulação  local,  com  antecedência
m í n i m a  d e  1  ( u m )  m ê s  e  a m p l a
divulgação.

Art. 32º. O mandato de conselheiro será de 2
(dois) anos, permitida uma recondução por 1
(um) mandato consecutivo.

Art. 33º. O desempenho da função de membro
do Conselho Municipal de Usuários de Serviços
Públicos  será  gratuito  e  considerado  de
relevância  para  o  Município.

Art. 34º. O Conselho Municipal de Usuários de
Serviços  Públicos  elaborará  seu  regimento
interno, que deverá ser submetido ao Prefeito
Municipal para aprovação.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35º. A Ouvidoria elaborará seu regimento
interno no prazo de 60 (sessenta) dias após a
publicação  desta  Lei  que  será  submetido  à
apreciação  do  Prefeito  Municipal,  que  o
instituirá  por  Decreto.

Art. 36º. Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação, revogando as disposições em
contrário.

GABINETE  DO  PREFE ITO,  PODER
EXECUTIVO  MUNICIPAL  DE  TOCANTÍNIA,
ESTADO DO TOCANTINS, aos 23 dias do mês
de setembro de 2022.

 

MANOEL SILVINO GOMES NETO
Prefeito Municipal

LEI Nº 607/2022, DE 23 DE
SETEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a autorização de doação de imóvel as
famílias que foram retiradas de imóvel público

O PREFEITO MUNICIPAL DE TOCANTÍNIA,
ESTADO  DO  TOCANTINS,  O  SENHOR
MANOEL SILVINO GOMES NETO, no uso de
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suas  atribuições  legais,  faço  saber  que  a
Câmara  Municipal  aprovou  e  eu  sanciono  a
seguinte lei:

Art.  1°  -  Fica  autorizado  o  Poder  Executivo
local  a  realizar  doação  de  2  (dois)  imóveis
residenciais,  destinados  a  realocação  das
famílias de Antônio José Lopes e Noeme Ramos
de  Matos,  em  razão  da  necessidade  da
desocupação  e  demolição  imediata  de  suas
antigas  casas,  edificadas  a  mais  de  30  (trinta)
anos, sem oposição do Poder Público, em área
pública, de uso comum, localizada na Praça Frei
Antônio de Ganges. 

Art.  2º  -  Fica  autorizado  o  Poder  Executivo
local,  doar  imóveis  de  sua  propriedade  e/ou
adquirir imóveis para doação autorizada até o
limite do valor das avaliações realizadas pelo
poder público dos imóveis a serem demolidos. 

Art.  3º  -  Fica  autorizado  o  Poder  Executivo
local  escriturar  e  registrar  os  imóveis
diretamente  no  nome  das  famílias  a  serem
beneficiadas; quais sejam Antônio José Lopes e
Noeme Ramos de Matos. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação,  revogando  as  disposições  em
contrário.  

GABINETE  DO  PREFE ITO,  PODER
EXECUTIVO  MUNICIPAL  DE  TOCANTÍNIA,
ESTADO DO TOCANTINS, aos 23 dias do mês
de setembro de 2022.

 

MANOEL SILVINO GOMES NETO
Prefeito Municipal

LEI N° 608, DE 23 DE SETEMBRO DE

2022.

DECLARA A UTILIDADE PÚBLICA DA ASSOCIAÇÃO
DAS MULHERES INDIGENAS XERENTE E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TOCANTÍNIA,
ESTADO  DO  TOCANTINS,  O  SENHOR
MANOEL SILVINO GOMES NETO, no uso de
suas  atribuições  legais,  faço  saber  que  a
Câmara  Municipal  aprovou  e  eu  sanciono  a
seguinte lei:

Art.  1º  -  Fica  reconhecida  e  declarada  de
uti l idade  pública  da  ASSOCIAÇÃO  DAS
MULHERES INDIGENAS XERENTE, instituição de
direito  privado,  sem  fins  lucrativos,  com
duração indeterminada, inscrita no CNPJ sob o
nº  44.122.361/0001-86,  com  sede  na  Aldeia
Montes Belos,  s/nº,  Zona Rural,  Município  de
Tocantínia-TO.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação. 

Art.  3º  -  Revogam-se  as  disposições  em
contrário.

GABINETE  DO  PREFE ITO,  PODER
EXECUTIVO  MUNICIPAL  DE  TOCANTÍNIA,
ESTADO DO TOCANTINS, aos 23 dias do mês
de setembro de 2022.

 

MANOEL SILVINO GOMES NETO
Prefeito Municipal
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